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Publicado no D.O.C. São Paulo, 232, Ano 64   quinta-feira
05 de Dezembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.120, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2019

Cria o Programa Municipal de Aprendizagem Pro-Aprendiz.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Aprendizagem “Pro-Aprendiz”.

Parágrafo único. As normas e conceitos jurídicos sobre

aprendiz são aquelas previstas no Decreto Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, e no Decreto Federal nº 9.579, de 22 de novembro de 2018.

Art. 2º O Programa Pro-Aprendiz consiste no fomento à contratação de aprendizes, nos termos do disposto no artigo 428 da CLT, através da difusão dessa modalidade de contratação aos jovens e ao setor privado, e do apoio aos estabelecimentos sujeitos ao cumprimento da cota de aprendizagem prevista no artigo 429 da CLT e às entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica.

§ 1º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho deverá:

I - realizar busca ativa de vagas para aprendizes junto aos estabelecimentos e disponibilizá-las, com ampla divulgação, nos Centros de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo – CATE;

II - credenciar entidades qualificadas em formação técnico- -profissional metódica que disponham de estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem interessadas em celebrar parcerias com o Município de São Paulo com vistas à contratação de aprendizes;

III - sensibilizar e engajar os jovens e o setor privado para o

contrato de trabalho especial de aprendizagem;

IV - estabelecer mecanismos que promovam a integração entre as políticas públicas de qualificação e empregabilidade e

o contrato de trabalho especial de aprendizagem.

§ 2º Consideram-se entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica:

I - os serviços nacionais de aprendizagem, assim identificados:

a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI;

b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC;

c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR;

d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – SENAT;

e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo

- SESCOOP;

II - as escolas técnicas e agrotécnicas de educação;

III - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

IV - entidades de prática desportiva das diversas modalidades filiadas ao Sistema Nacional do Desporto e aos Sistemas de Desporto do Estado e Município de São Paulo.

§ 3º O Município fornecerá apoio aos estabelecimentos referidos no “caput” como órgão público considerado entidade concedente da experiência prática do aprendiz na forma da legislação federal, observado o seguinte:

I - os estabelecimentos interessados em formalizar parceria com órgãos da Administração Direta do Município de São Paulo para o cumprimento da cota alternativa de aprendizagem deverão explicitar as peculiaridades de sua atividade ou dos locais de trabalho que constituam embaraço à realização da experiência prática, nos termos das normas federais vigentes;

II - os órgãos da Administração Direta do Município de São Paulo concederão experiência prática ao aprendiz apenas para estabelecimentos de setores para os quais o órgão competente do Ministério da Economia permita que tal experiência seja ministrada nas entidades concedentes, e desde que detentores do competente termo de compromisso com o Ministério da Economia;

III - firmado o termo de compromisso com o Ministério da

Economia, o estabelecimento contratante e a entidade qualificada por ele já contratada deverão firmar, conjuntamente, parceria com órgão da Administração Direta do Município de São Paulo para a realização da experiência prática;

IV - competirá à entidade qualificada apresentar o projeto pedagógico das aulas práticas e realizar o respectivo acompanhamento pedagógico;

V - nenhuma atividade prática poderá ser desenvolvida em desacordo com as disposições do programa de aprendizagem.

Art. 3º É vedada a alocação de aprendizes para desempenho de funções inerentes aos cargos e empregos públicos municipais.

Art. 4º Os contratos de aprendizagem e as atividades práticas não geram, em nenhuma hipótese, vínculo funcional ou empregatício, tampouco qualquer obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim com a Administração Pública Municipal.

Art. 5º Caberá à Secretaria Municipal de Gestão coordenar e regulamentar a gestão e a distribuição das vagas existentes no âmbito da Administração Direta do Município de São Paulo, em funções que demandem formação profissional e atendam aos requisitos dos contratos de aprendizagem para os fins do parágrafo terceiro do artigo segundo deste decreto.

§ 1º Para a definição das funções que demandem formação profissional, deverá ser considerada a Classificação Brasileira de

Ocupações do Ministério da Economia – CBO.

§ 2º Ficam excluídas da definição a que se refere o “caput” deste artigo as funções que demandem, para o seu exercício, habilitação profissional de nível técnico ou superior, ou, ainda, as funções que estejam caracterizadas como cargos de direção, de gerência ou de confiança.
Art. 6º A seleção dos aprendizes será realizada, preferencialmente, a partir dos Centros de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo - CATE, e deverá priorizar a inclusão de jovens e adolescentes em situação de vulnerabilidade ou risco social, tais como:

I - adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas socioeducativas;

II - jovens em cumprimento de pena no sistema prisional;

III - jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda;

IV - jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional, em especial no Serviço de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos na modalidade Centro de Desenvolvimento Social e Produtivo para Adolescentes, Jovens e Adultos - CEDESP;

V - jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil;

VI - jovens e adolescentes com deficiência;

VII - jovens e adolescentes matriculados em instituição de ensino da rede pública em nível fundamental, médio regular ou médio técnico, incluída a modalidade de Educação de Jovens e Adultos;

VIII - jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído em instituição de ensino da rede pública;

IX - jovens que realizaram formação e/ou capacitação técnica oferecida direta ou indiretamente pelo Município de

São Paulo.

Art. 7º O disposto neste decreto não se aplica às hipóteses de serviço voluntário de que trata o Decreto nº 57.839, de 17 de agosto de 2017, ou às contratações por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público de que trata a Lei nº 10.793, de 21 de dezembro de 1989.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 9º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ANA CAROLINA NUNES LAFEMINA, Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - Substituta

MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Gestão

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 4 de dezembro de 2019
DECRETO Nº 59.121, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de

R$ 44.147.560,72 de acordo com a Lei nº

17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, da Secretaria Municipal de Cultura, da Controladoria Geral do Município, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, das Subprefeituras Pirituba/Jaraguá, Lapa, Ipiranga e Aricanduva/Formosa/Carrão, do Fundo Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Assistência Social,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 44.147.560,72 (quarenta e quatro milhões e cento e quarenta e sete mil e quinhentos e sessenta reais e setenta e dois centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 4 de dezembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 4 de dezembro de 2019.
PORTARIAS

PORTARIA 828, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6010.2019/0004343-3

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor MARCO ANTONIO SABINO DE SOUZA,

RF 855.838.8, do cargo de Secretário Especial de Comunicação, símbolo SM, do Gabinete do Prefeito, vaga 16373.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 227, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6010.2019/0004330-1

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor RODRIGO MASSI DA SILVA, RF 843.276.7, para, no período de 7 a 12 de dezembro de 2019, substituir o senhor LUIZ ALVARO SALLES AGUIAR DE MENEZES,

RF 856.923.1, no cargo de Secretário Executivo, referência SM, do Gabinete do Prefeito, em virtude de seu afastamento para empreender viagem à cidade de Madri, Espanha, com a finalidade de participar da “Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática COP25”.

São Paulo, 4 de dezembro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 379, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6010.2019/0004343-3

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o senhor MARCUS VINICIUS SINVAL, RG 21.830.095-5-SSP/SP, para exercer o cargo de Secretário Especial de Comunicação, símbolo SM, do Gabinete do Prefeito, vaga 16373.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

6056.2019/0009636-8 - TIM S/A (Adv. Camilla Otero Novelli, OAB/SP nº 213.372). - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ (doc 023592142) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 023724138), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 09-177.294-0. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0009638-4 - TIM S/A (Adv. Camilla Otero Novelli, OAB/SP nº 213.372). - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ (doc 023639881) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 023723076), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 09-177.304-1. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

2007-1.000.076-2 - Ahmad Nazih Aref Abdul Latif e Outro (Advs. Ronaldo Lerner Vinocur, OAB/SP 23.284 e João Carlos de Freitas, OAB/SP 82.239) - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por AHMAD NAZIIH AREF ABDUL LATIF E OUTRO, com fundamento no artigo 12 da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso comercial e residencial, categorias de uso

C2.3 e R2-02, localizada na Rua Miller, nºs. 824, 836 e 818, esquina com a Rua Maria Marcolina, contribuinte 017.090.0148-

8. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.013.159-2 - Maria Cristina Helfenstein - Pedido de auto de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-G, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MARIA CRISTINA HELFENSTEIN, com fundamento nos artigos 59, inciso III e 114 da Lei 16.642/17, combinados com as disposições da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso de prestação de serviços (academia de ginástica), categoria de uso S2-3, localizada na Avenida Cotovia, 489, Moema, contribuinte 041.157.0031-9. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-0.174.434-0 - Alceu Rabelo - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por ALCEU RABELO, com fundamento no artigo 1º da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso de prestação de serviços (agência bancária), categoria de uso S2.1, localizada na Avenida Dr. Silvio de Campos, nºs. 290 e 292, Perus, contribuinte 187.110.0020-0. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.007.332-0 - Antonio de Riccio e Outra - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos

constantes do presente, em especial as manifestações de GTEC, às fls.128/130, de SEL (fls. 132/133), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 134/135, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 136/139, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por ANTONIO DE RICCIO e outra, com fulcro no art. 59, III e art. 114, ambos da Lei nº 16.642/17 c.c. a Lei nº 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Rua Olga Marinovic Doro, esquina com Av. Itaquera, SQL 146.108.0017-8 e 0030-5. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.005.289-7 - Sociedade de Educação e Promoção Social Imaculada Conceição - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de GTEC, às fls.298, de SEL (fls. 303/304), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 305/307, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 308/312, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por Sociedade de Educação e Promoção Social Imaculada Conceição, com fulcro no art.1º, caput e 7º, inciso II, ambos da Lei nº 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Rua Aureliano Lessa, 103, Água Rasa, SQL 052.353.0064-5. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO

6010.2019/0004330-1 - Luiz Alvaro Salles Aguiar de Menezes - RF 856.923.1 - Pedido de afastamento para participar de evento internacional de interesse da Administração Municipal - Em face das justificativas apresentadas e dos demais elementos constante deste processo (023679029, 023679346 e 023767218), e considerando, ainda, a relevância do evento para a Administração Municipal, AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei nº 8.989/79, no art. 1º, VII, do Decreto nº 48.743/07 e no art. 1º, parágrafo único, do Decreto nº 58.649/19, com a nova redação dada pelo art. 27 do Decreto nº 58.954/19, o afastamento do senhor LUIZ ALVARO SALLES AGUIAR DE MENEZES, RF 856.923.1, Secretário Executivo do

Gabinete do Prefeito, no período de 7 a 12 de dezembro de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza, e com ônus para a Municipalidade de São Paulo, empreender viagem à cidade de Madri, Espanha, com a finalidade de participar da “Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática COP25”.
DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO

GABINETE DO PREFEITO

6010.2019/0004315-8 - MARINA MORAIS DE ANDRADE

– RF 847.839.2 - Pedido de afastamento para participar de evento internacional de interesse da Administração – I – Em face das informações constantes no presente, e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal, AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei nº 8.989/19 e nos arts.

1º, VII, e 4º, I, do Decreto nº 48.743/07, com a redação dada pelo Decreto nº 58.649/19, o afastamento da senhora MARINA MORAIS DE ANDRADE – RF 847.839.2, Assessora Especial I, da Coordenadoria de Relações Internacionais, do Gabinete do Prefeito, no período de 8 a 14 de dezembro de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza e com ônus para Municipalidade, empreender viagem à cidade de Roterdã, Holanda, para participar do evento "Academia de Adaptação Climática”. - II - Registre-se que a servidora deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da reassunção ao serviço, comprovante de participação no evento, subscrito pelos organizadores, e o respectivo relatório das atividades desenvolvidas no período acima.

6073.2019/0000239-0 - Nayara Raphaela Souza Costa, RF 847.175-4 - Afastamento para participar de evento internacional de interesse da Administração. – Considerando as informações contidas nos documentos de nºs 023627540, 023627598, 023627972, 023628723, que comprovam a efetiva participação no evento, CONSIDERO JUSTIFICADO o afastamento da senhora Nayara Raphaela Souza Costa, RF 847.175-4, Assessora Especial, da Coordenadoria de Relações Internacionais, no período de 14 a 24 de novembro de 2019, na conformidade do despacho publicado no Diário Oficial da Cidade de 09 de novembro de 2019 (doc's nºs 022936920 e 022959764).
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA 349/19, DO SECRETÁRIO DE GOVERNO MUNICIPAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NO EXPEDIENTE DE

DESIGNAÇÃO 150/19-SGM

SUBSTITUIÇÃO
SUBSTITUTO: JULIANA PEREIRA LOPES GOMES – RF:

750.375.0 - Cargo: ASSESSOR TÉCNICO II - Ref./Padrão: DAS-12 -

Categ. Funcional: COMISSIONADO – E.H. 11.00.07.000.00.00.00

– SUBSTITUÍDO: RENATA CUNHA VIANNA - RF: 773.128.1– Cargo: ASSESSOR ESPECIAL I – Ref.: DAS-14 – Categ. Funcional:

COMISSIONADO – E.H. 11.00.00.000.00.00.00 – Unid. De lotação: GABINETE DO PREFEITO - Motivo: FÉRIAS – Período:

01/12/2019 A 20/12/2019.
PORTARIA 350/19, DO SECRETÁRIO DE GOVERNO MUNICIPAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NO EXPEDIENTE DE

DESIGNAÇÃO 151/19-SGM

SUBSTITUIÇÃO

SUBSTITUTO: CARLOS ALBERTO RODRIGUES – RF:

538.474.5 - Cargo: ASSESSOR II - Ref./Padrão: DAS-10 - Categ.

Funcional: COMISSIONADO – E.H. 11.20.14.030.00.00.00 –

SUBSTITUÍDO: MARIA ISILDA GIMENES MIHOK - RF: 642.383.3

– Cargo: ASSESSOR TÉCNICO I – Ref.: DAS-11 – Categ. Funcional: COMISSIONADO – E.H. 11.20.14.000.00.00.00 – Unid.

De lotação: SGM/COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

- Motivo: FÉRIAS – Período: 21/11/2019 A 05/12/2019.

PORTARIA 351/19, DO SECRETÁRIO DE

GOVERNO MUNICIPAL, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CUMPRIMENTO

AO DESPACHO EXARADO NO EXPEDIENTE DE

DESIGNAÇÃO 152/19-SGM

SUBSTITUIÇÃO

SUBSTITUTO: PAULO ALEXANDRE MATIAS – RF: 850.641.8

- Cargo: ASSESSOR TÉCNICO I - Ref./Padrão: DAS-11 - Categ.

Funcional: COMISSIONADO – E.H. 11.00.05.000.00.00.00 –

SUBSTITUÍDO: AMANDA DE OLIVEIRA GOMES - RF: 853.833.6 –

Cargo: ASSESSOR TÉCNICO II – Ref.: DAS-12 – Categ. Funcional:

COMISSIONADO – E.H. 11.00.04.000.00.00.00 – Unid. De lotação: GABINETE DO PREFEITO/COORDENAÇÃO DE IMPRENSA

- Motivo: FÉRIAS – Período: 18/11/2019 A 02/12/2019.

PORTARIA 352/19, DO SECRETÁRIO DE

GOVERNO MUNICIPAL, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CUMPRIMENTO

AO DESPACHO EXARADO NO EXPEDIENTE DE

DESIGNAÇÃO 153/19-SGM

SUBSTITUIÇÃO

SUBSTITUTO: DEBORA ARAÚJO BANDEIRA – RF: 857.977.6

- Cargo: ASSESSOR ADMINISTRATIVO II - Ref./Padrão: DAI-05 -

Categ. Funcional: COMISSIONADO – E.H. 11.00.04.000.00.00.00

– SUBSTITUÍDO: MICHELLE MUNIZ BENETTI - RF: 826.584.4 –

Cargo: ASSESSOR TÉCNICO I – Ref.: DAS-11 – Categ. Funcional:

COMISSIONADO – E.H. 11.00.04.000.00.00.00 – Unid. De lotação: GABINETE DO PREFEITO/COORDENAÇÃO DE IMPRENSA

- Motivo: FÉRIAS – Período: 22/11/2019 A 06/12/2019.

DESPACHOS DA CHEFE DE GABINETE

6071.2018/0000508-7 - SMDP - Lei nº 17.068 de 19 de fevereiro de 2019 e Decreto n° 58.632 de 19 de fevereiro de 2019 - Reconhecimento de despesa de exercícios anteriores (2017) referente ao Contrato de Locação nº 01/2017, cujo objeto é a Locação do Conjunto de Escritórios denominado 24A, situado no 24º andar, localizado na Rua Libero Badaró nº 293 - Edifício Conde de Prates. - À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as informações de docs. 021736054 e 023473088, a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, doc. 023656158, AUTORIZO, com base na delegação de competência promovida pela Portaria n.º

219/2018-SGM, observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, nos termos do Decreto nº 58.606/2019 c.c. o artigo 7º do Decreto 57.630/2017, a emissão de Nota de Empenho e Liquidação no valor de R$ 3.153,34 (três mil, cento e cinquenta e três reais e trinta e quatro centavos), sendo R$ 1.576,67 (um mil quinhentos e setenta e seis reais e sessenta e sete centavos) para cada uma das proprietárias/locadoras do imóvel, caracterizado pelo conjunto de escritórios denominado 24A, situado no 24° andar, localizado na rua Libero Badaró, 293, Edifício Condes de Prates, desta Capital, senhoras BENEDCITA THEREZINHA DE JESUS MACEDO E SILVA, inscrita no CPF n.º 091.515.208- 85, e MARIA IGNES FALKOSKI SILVA, inscrita no CPF sob n.º 125.135.828-45, a título de despesas de exercícios anteriores

– DEA – referente a locação do imóvel referido no período compreendido entre 20/03 a 31/03/2017, conforme documentos sob números 012374495, 012439669, 012439834, 012776206 e 013286728, onerando a dotação orçamentária n.º 11.20.04.12

2.3024.2.100.3.3.90.92.00.00, do presente exercício financeiro.

6010.2019/0004334-4 - Em face dos elementos constantes do presente, AUTORIZO, observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, a emissão de Nota de Empenho e Liquidação, no valor de R$ 4.704,22 (quatro mil, setecentos e quatro reais e vinte e dois centavos), onerando a dotação n.º 11.20.0 4.122.3024.2.100.3.3.90.14.00.00, em nome de Elizabeth Carmelita Moura Affonso, RF 826.007.9, CPF 304.582.258-43, Assessora Especial da Coordenadoria de Relações Internacionais do Gabinete do Prefeito, para atender despesas com diárias no período de 09 a 12 de dezembro de 2019 em viagem para a cidade de Madri na Espanha, com fundamentos no artigo 2º, inciso VI da Lei nº 10.513/1988, artigos 1° e 2º do Decreto n.º 48.592/2007, Decreto 48.744/2007, Decreto n° 23.639/1987, Portaria SF nº 77/2019 e artigo 1º da Portaria SGM nº 219/2018.

6010.2019/0003653-4 - JOSÉ ALEXANDRE B. SORIANO -

Pagamento a título indenizatório - Reembolso de despesas - 1.

À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as informações contidas nos documentos n.ºs 021907970,

021908083, 022953505, 022953509 e 023477754, a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, doc. 023563261, nos termos do art. 1º do Decreto nº 44.891/04, AUTORIZO, com base na delegação de competência promovida pela Portaria n.º 219/2018-SGM, em caráter excepcional e observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, o pagamento a título indenizatório da quantia de R$ 15,00 (quinze reais), ao senhor JOSÉ ALEXANDRE B. SORIANO - RF: 859.381-7, inscrito no CPF sob n.º 129.850.188-11, referente à despesa realizada com estacionamento no dia 16/09/2019. - 2. Em consequência, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho e Liquidação no valor de R$ 15,00 (quinze reais), ao senhor JOSÉ ALEXANDRE B. SORIANO - RF: 859.381-7, inscrito no CPF sob n.º 129.850.188-

11, onerando a dotação orçamentária 11.20.04.122.3024.2.100

.3.3.90.93.00.00, do orçamento vigente.

6010.2019/0003657-7 - ALDINEI ALEXANDRE DA SILVA -

Pagamento a título indenizatório - Reembolso de despesas - 1.

À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as informações contidas nos documentos n.ºs 021908843,

021908897, 021908936, 022953559 e 023477179, a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, doc. 023561617, nos termos do art. 1º do Decreto nº 44.891/04, AUTORIZO, com base na delegação de competência promovida pela Portaria n.º 219/2018-SGM, em caráter excepcional e observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, o pagamento a título indenizatório da quantia de R$ 40,00 (quarenta reais), ao Senhor ALDINEI ALEXANDRE DA SILVA - RF: 838.390.1, inscrito no CPF sob n.º 146.247.938-88, referente à despesa realizada com estacionamento no dia 17/09/2019. - 2. Em consequência, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho e Liquidação no valor de R$ 40,00 (quarenta reais), ao Senhor ALDINEI ALEXANDRE DA SILVA - RF: 838.390-1, inscrito no CPF sob n.º 146.247.938- 88, onerando a dotação orçamentária 11.20.04.122.3024.2.100 .3.3.90.93.00.00, do orçamento vigente.

6071.2019/0000418-0 - SGM/DP e SELECT COLOR ARTES

GRÁFICAS LTDA EPP - Pagamento Nota Fiscal n.º 12465 – À vista dos elementos contidos nos documentos 023688087 e 023693352, RERRATIFICO o despacho constante no documento n.º 023540379 publicado no Diário Oficial da Cidade de 30/11/2019, página 3 (doc. 023653564), para constar que o CNPJ n.º 00.844.676/0001-61 e não como constou
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA ADJUNTA

6064.2019/0001071-8

I – No exercício da competência que me foi atribuída por meio da Portaria n. 222, de 28 de novembro de 2019, à vista do requerimento da Presidente da Comissão de Apuração Preliminar – CAP/SMDET, constituída pela Portaria SMDET n. 35, de 24 de outubro de 2019, e com fundamento no § 3º do artigo 1º da referida Portaria, AUTORIZO a prorrogação do prazo, por mais 20 (vinte) dias, para a conclusão do procedimento de apuração dos fatos e irregularidades eventualmente ocorridos, constantes do Relatório de Ocorrência n. 001/2019/SMDET-DAF
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS EM PECÚNIA E DEMAIS DIREITOS:

DEFIROo pagamento de férias do servidor abaixo, nos termos da O.N. 02/94-SMA, com as alterações do Despacho Normativo n° 002/SMG-G/2006 e da ON. N° 003/SMG-G/2008, acrescido de 1/3:

847.443.5/1–MARIO MARTINI, processo nº.

6064.2019/0001680-5 relativo a 30 (trinta) dias do exercício de

2019, acrescidos de 1/3.

LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO – COMISSIONADO/CONTRATADO

Concedida aos servidores filiados ao RGPS

[image: image10.emf]
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CÂMARA MUNICIPAL

Presidente: Eduardo Tuma

GABINETE DO PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP-4

224ª SESSÃO ORDINÁRIA 13/11/2019

- Presidência do Sr. Eduardo Tuma.

- Secretaria do Sr. Reis.

- À hora regimental, com o Sr. Eduardo Tuma na Presidência, feita a chamada, verifica-se haver número legal. Estiveram presentes durante a sessão os Srs. Adilson Amadeu, Alessandro Guedes, Alfredinho, André Santos, Antonio Donato, Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Beto do Social, Caio Miranda Carneiro, Camilo Cristófaro, Celso Giannazi, Celso Jatene, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton Silvano, Edir Sales, Eduardo Matarazzo Suplicy, Eliseu Gabriel, Fabio Riva, George Hato, Gilberto Nascimento, Gilberto Natalini, Gilson Barreto, Isac Felix, Jair Tatto, Janaína Lima, João Jorge, José Police Neto, Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Milton Leite, Noemi Nonato, Ota, Paulo Frange, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio, Rodrigo Goulart, Rute Costa, Sandra Tadeu, Senival Moura, Soninha Francine, Souza Santos, Toninho Paiva, Toninho Vespoli, Xexéu Tripoli e Zé Turin. As Sras. Adriana Ramalho e Patrícia Bezerra e o Sr. Fernando Holiday encontram-se em licença.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há número legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Esta é a 224ª Sessão Ordinária, da 17ª Legislatura, convocada para hoje, dia 13 de novembro de 2019.

Anuncio a presença da Deputada Estadual Damaris Moura, recém-chegada ao ninho tucano. Peço a todos uma salva de palmas. (Palmas)

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) – Agradeço e parabenizo V.Exa. pelo trabalho que vem conduzindo na Assembleia Legislativa, fundamentalmente na defesa da liberdade religiosa - temos projetos em comum aqui e lá - e pela ferocidade com que tem defendido o povo paulista naquela casa de leis. Parabéns, Deputada Damaris. Seja muito bem-vinda também ao nosso meio.

Agora, sim, tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Reis.

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, para que possamos entrar logo na sessão extraordinária e votar os projetos, requeiro regimentalmente verificação de presença.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - É regimental o pedido de V.Exa. Peço aos Srs. Vereadores que registrem presença.

- Inicia-se a verificação de presença.

- Registram presença no microfone de aparte os Srs. Eduardo Tuma, Fabio Riva, João Jorge, Ricardo Teixeira, André Santos, Zé Turin, Quito Formiga, Rute Costa, Edir Sales, Isac Felix, Claudio Fonseca, Gilson Barreto e Milton Ferreira.

- Concluída a verificação, sob a presidência do Sr. Eduardo Tuma, constata-se a presença dos Srs. André Santos, Beto do Social, Claudio Fonseca, Edir Sales, Eduardo Tuma, Fabio Riva, Gilberto Natalini, Gilson Barreto, Isac Felix, João Jorge, José Police Neto, Milton Ferreira, Milton Leite, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, Rute Costa, Soninha Francine, Toninho Vespoli e Zé Turin.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há quórum para o prosseguimento dos trabalhos.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Souza Santos.

O SR. SOUZA SANTOS (REPUBLICANOS) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, quero falar sobre algo que aconteceu no sábado, dia 9 de novembro. Por iniciativa da Prefeitura do Município de São Paulo, fizemos o Mutirão dos Bairros no bairro de Itaim Paulista durante todo o dia, na Praça Lions Clube.

Os parceiros que estiveram conosco no evento foram: OAB; CIC Leste, que ajuda pessoas que extraviam os seus documentos, que chegam de outros estados e têm os seus documentos prejudicados; CATe; Cohab, na figura de seu Presidente, o Sr.

Alexsandro Peixe; Conselho Tutelar de Itaim Paulista. Também houve a emissão de segunda via de documentos, trabalho muito importante aos munícipes; orientação para a prevenção de doenças domésticas; Programa Nossos Idosos. Esses foram os parceiros voluntários que nos ajudaram no Mutirão dos Bairros.

Ainda na área de saúde e cuidados, tivemos a realização de exames de vista, avaliação odontológica, auriculoterapia, orientação farmacêutica, programa de vigilância e saúde, vacinação e testes de DST. Enfim, foi um trabalho importantíssimo, com quase cinco mil pessoas atendidas. Tivemos também cortes de cabelo, massagens, limpeza de pele, manicure e pedicuro, adoção de animais e senhas para castração.

Quero parabenizar a iniciativa da Prefeitura e agradecer ao Prefeito Bruno Covas, que está internado e mandou o Secretário Orlando Faria que representou S.Exa. Conversamos com muitos munícipes e tivemos êxito no nosso evento.

Também gostaria de agradecer a presença da Vereadora Aline Cardoso, hoje Secretária do Trabalho; Vereadora Noemi Nonato e demais Vereadores que mandaram seus representantes. Foi um evento importantíssimo para o bairro do Itaim Paulista, que soma e agrega para o Município de São Paulo.

Quero falar também, Sr. Presidente, da nossa alegria de saber que o Prefeito Bruno Covas se recupera muito bem, a cada dia prosseguindo na cura e tenho certeza de que logo estará no seu gabinete, na sua cadeira despachando, recebendo os Vereadores e Secretários, com reuniões grandes como S.Exa. gosta de fazer.

É isso que temos para hoje. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy, para um comunicado de Liderança.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, quero em primeiro lugar desejar a plena recuperação ao Prefeito Bruno Covas.

Hoje, quero alertar sobre um tema que acompanho sempre, e recentemente tem causado ainda maior preocupação. A região da Luz, pejorativamente conhecida como Cracolândia, está cada dia mais instável, com conflitos cada vez mais intensos e recorrentes.
Na semana passada, viralizou nas redes sociais um vídeo bastante impactante de um conflito com arma de fogo entre usuários e guardas civis. No último mês foram vários chamados ao meu gabinete para atuar em conflitos pela região e em episódios de violência contra os usuários.

Moradores e trabalhadores vivem numa situação de extrema insegurança e medo, com diversos relatos de violência e assaltos cometidos no entorno. Há ainda a exposição e o risco cada vez mais frequente dos trabalhadores daquela região a essa situação de tensão e violência. São funcionários da Assistência Social, Saúde e Guarda Civil que ficam na linha de frente no território, que parece estar funcionando como uma verdadeira panela de pressão.

Escolher um lado nos diversos conflitos que ali acontecem, além de ser ineficaz, não dá conta da complexidade do problema do território. A reflexão que venho trazer hoje é justamente sobre o que está por trás dessas cenas de conflitos. É necessário entender quais fatores intensificam essas situações para então buscar soluções que vão além do uso da força.

Há alguns meses, a Prefeitura decidiu inaugurar a fase 2 do Programa Redenção, centrada, basicamente, na criação de novos equipamentos, os SIATs I, II e III, que estão na região do Canindé. A intenção era conseguir deslocar o fluxo da região da Luz para o Canindé, por meio da oferta de serviços e equipamentos. Entretanto, essa medida tem se mostrado extremamente desastrosa, justamente porque o estímulo na oferta de serviços públicos não foi suficiente para deslocar os usuários da região.

Estamos falando de uma cena de uso consolidada há mais de dez anos no mesmo local, onde os usuários e até o crime organizado que atua na região já criaram suas estruturas, fluxos de comércio e rotinas no território e por isso, resistem a desorganizar toda essa engenharia.

Além dos aspectos formais da vida cotidiana, há também os vínculos afetivos que ali foram construídos. O que torna a situação ainda mais sensível é que a estratégia de deslocar o fluxo de local significou a interrupção na oferta de serviços no território. Equipamentos foram fechados e equipes foram deslocadas, e hoje, do ponto de vista de oferta de serviços e atendimentos, os usuários estão cada vez mais desamparados, o que abre espaço para o crescimento da influência do tráfico sobre esses usuários. Um problema de extrema gravidade.

Com o intuito de melhor entender o que ali se passa, não se pode perder de vista que abre espaço para o crescimento da influência do tráfico sobre estes usuários. Um problema de extrema gravidade. Não se pode perder de vista que, na prática, os conflitos da região são protagonizados, por um lado, pelo próprio crime organizado, que tem na região uma importante e significativa fonte de renda; e, por outro lado, pelas forças de segurança que reprimem esse tráfico, sobretudo por meio do uso da força, o que não é suficiente para desarticular o tráfico e acaba por atingir moradores e usuários.

Meu gabinete vem recebendo relatos de que o Governo do Estado e a Prefeitura planejam realizar uma nova ação na região. Vejo com muita preocupação uma nova ação coordenada das forças de segurança naquela região, como a que houve em maio de 2017, sobretudo se estiver desarticulada com a oferta real de serviços e com o atendimento humanizado e efetivo aos usuários.

É essencial garantir a segurança dos moradores e trabalhadores da região. Isso não necessariamente significa o uso da violência contra os usuários. Retirar serviços e fragilizar o atendimento sempre contribuirá para intensificar os episódios de violência, a ponto de deixar a situação tão insustentável, de maneira a permitir se utilizar disso para enfim justificar uma ação higienista e com o uso da força.

Não será por meio de menos serviços, atendimentos e oportunidades que resolveremos o problema da Cracolândia.

Pelo contrário, é preciso intensificar a atenção aos usuários e a atuação do Poder Público, garantindo melhores condições aos usuários para sair da condição de vulnerabilidade e deixando o território mais seguro e a convivência com os moradores e trabalhadores da região mais harmoniosa.

Assim, peço especial atenção dos vereadores dessa Casa com essa situação, inclusive no tocante ao diálogo com a Prefeitura para evitarmos uma nova tragédia naquela região.

Pela Comissão de Direitos Humanos, proporei a abertura de um gabinete de crise, a fim de constituir um espaço de diálogo e de construção de soluções entre as diversas instituições atuantes como a Prefeitura; Ministério Público; a OAB, que recentemente inaugurou um Balcão de Direitos no território - o Comuda; as organizações da sociedade e até o Governo do Estado, para que de forma organizada e articulada, consigamos juntos oferecer alternativas mais efetivas na oferta de serviços na região e na diminuição dos episódios de violência contra moradores, trabalhadores e usuários.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador João Jorge, para um comunicado de Liderança.

O SR. JOÃO JORGE (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, estive acompanhando ontem o Presidente Eduardo Tuma e o

Governador João Doria em ato de filiação da Deputada Estadual Damaris Moura. Seja muito bem-vinda ao PSDB, muito bem-vinda à Câmara Municipal de São Paulo. Temos excelentes referências da senhora e do seu trabalho.

Também quero fazer uma saudação especial aos meus queridos amigos Conselheiros Tutelares que estão nos visitando hoje. Os senhores são orgulho para a cidade de São Paulo, pois fazem um trabalho que o Estado não consegue fazer sozinho e estão representando a sociedade como um todo, sendo democraticamente eleitos. Contem sempre com este Vereador e com esta Casa.

Dois assuntos breves. Primeiro, em relação à manifestação democrática que fez agora há pouco o nobre Vereador Eduardo

Suplicy sobre a questão da Cracolândia. Eu acho interessante o trabalho social e humanitário que é feito ali, um trabalho de ação social da Prefeitura, de saúde, que é muito importante.

Mas estive recentemente no colégio Liceu Coração de Jesus, uma escola que já teve 3 mil alunos e hoje tem 300 alunos, que está prestes a fechar as suas portas porque os pais e alunos não têm acesso à escola. Por isso, eles pedem uma ação policial vigorosa, para que os pais e alunos possam ter acesso à escola.

O que aconteceu na semana passada é lamentável, mas temos que olhar do ponto de vista dos dois lados. Um delinquente, não sei se usuário ou não, por sua agilidade ou destreza, talvez um traficante ou alguém da região, derrubou um GCM da moto, tirou a sua arma - dois, três, quatro agrediam o GCM - e atirou enquanto ele estava no chão. O que os demais GCMs fizeram, é óbvio, foi agir rapidamente, desarmar e prender o delinquente. Então, é lógico que precisa, sim, de uma ação policial firme naquela região. Aliás, vou fazer um informe.

Onde está o nobre Vereador Reis? O nobre Vereador Reis, que está sempre aqui fazendo a defesa da polícia, como também fazia o Vereador Conte Lopes.

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - Pois não, Vereador João Jorge.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Não cabe aparte agora, Sr. Vereador. Por favor.

O SR. JOÃO JORGE (PSDB) - (Pela ordem) - É apenas uma informação que eu vou dar.

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - S.Exa. me chamou.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Por favor, nobre Vereador, respeite o orador na tribuna.

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - S.Exa. me chamou.

O SR. JOÃO JORGE (PSDB) - (Pela ordem) - Nobre Vereador Reis, o Governador João Doria fez aprovar na Assembleia

Legislativa assistência jurídica gratuita para policiais que se envolvem em ações - parabéns, Deputada Damaris. Às vezes, o policial se envolvia em uma ação e depois tinha que pagar as custas dos advogados. Agora, não: o estado vai prover essa assistência jurídica gratuita.

Finalmente, para encerrar a minha palavra: o Prefeito Bruno Covas, como todos sabem, terminou a sua segunda sessão de quimioterapia, deverá passar por uma terceira daqui a duas semanas, mas continua trabalhando, despachando do hospital.

Esperamos que em breve, talvez ainda nesta semana, possa deixar o hospital e seguir o tratamento em sua casa. Mas, do hospital, ontem, o Sr. Prefeito fez o lançamento do Programa

Mais Creche. É a Prefeitura de São Paulo procurando atender ao máximo, da melhor maneira possível, a população carente da cidade de São Paulo, nessa busca iniciada pelo Governo João Doria de diminuir a falta de creches, aumentar o número de vagas nas creches da Cidade. E eu queria aproveitar esse minuto final que tenho, com a permissão do Presidente Eduardo Tuma, para mostrar o Prefeito Bruno Covas, do hospital, fazendo o lançamento de mais um programa.

Com esse lançamento, eu encerro a minha participação.

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente.

O SR. JOÃO JORGE (PSDB) - (Pela ordem) - Eu vou encerrar depois, não acabou o meu tempo ainda.

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - Tendo sido citado pelo nobre Vereador João Jorge, requeiro uma explicação pessoal.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Vou permitir a V.Exa. Mas deixe-me pedir à minha assessoria para colocar o vídeo do Prefeito Bruno Covas.

O SR. JOÃO JORGE (PSDB) - (Pela ordem) - O vídeo com o Sr. Prefeito tem um minuto e dez segundos apenas, que era o tempo que me restava.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Claro, vou permitir a divulgação do vídeo.

- Apresentação de vídeo.

O SR. JOÃO JORGE (PSDB) - (Pela ordem) - Obrigado, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Obrigado.

Na verdade, parabéns.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Caio Miranda

Carneiro.

O SR. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB) - (Pela ordem) -

Obrigado, Sr. Presidente.

No fim de semana, foi veiculada uma matéria na Veja São Paulo em que a Prefeitura afirma ter desistido de implementar o Parque do Minhocão. Apesar da entrevista em que o Secretário Mauro Ricardo afirma que desistiu, todo o resto vai em sentido contrário, de que vai continuar. Ele fala que, agora, a Prefeitura vai fazer um parque temporário aos finais de semana, com instalação de plantas, põe no sábado e retira na madrugada do domingo para voltar o trânsito.

Além disso, na licitação para instalação de gradis de 3 milhões de reais - que tentamos barrar no TCM, infelizmente, os conselheiros prosseguiram com o certame, está em curso. Em dezembro, agora, começam a instalar os gradis de 3 milhões de reais.

Vereador Camilo, só a licitação do projeto de acessos no Minhocão é de 3 milhões e 800 mil reais; já foi para 7, depois para implementar esses acessos serão mais 10 milhões de reais.

Tudo isso porque desistiu do Parque, segundo o Mauro Ricardo, mas não é só isso.

O orçamento enviado pela Prefeitura para a Câmara prevê 7 milhões de reais do Fundo de Desenvolvimento Social para construção do Parque do Minhocão.

Então, eu pergunto: como o Mauro Ricardo vai na Veja São Paulo e fala que a Prefeitura desistiu do parque, se ele está executando todas as etapas necessárias para fazer o malfadado parque. É um absurdo!

Eu, como Vereador, já fiz tudo o que podia: já fui ao Ministério Público; a Lei que cria o Parque que é inconstitucional está sub judice e vai ser, em algum momento, declarada inconstitucional, mas a liminar não está mais em vigor.

Agora, está na Política Urbana a discussão do projeto que autoriza o desmonte. Só que é o seguinte: o Mauro Ricardo ainda falou que vai ter um projeto para concessão embaixo do viaduto.

Eu convido o Secretário Mauro Ricardo a andar embaixo do Viaduto do Minhocão quando estiver chovendo e verá a única concessão possível é para moinho, para mexer com água ou para fazer um parque aquático mesmo, toboágua, essas coisas, porque não tem condição, embaixo chove cascatas.

Então, é muito sério vir à imprensa dizer que desistiu com todas as ações concretas: orçamento, licitações para fazer acesso. Agora vai tentar inventar uma concessão embaixo, mas o problema do Minhocão é justamente embaixo: poluição, degradação, insegurança e o risco que tem um viaduto que vai fazer 50 anos de idade sem inspeção segura para dizer que aquilo não vai cair, como já cedeu o viaduto na Marginal Pinheiros e como teve que interditar o Viaduto da Dutra. Então, é um assunto muito sério.

Eu quero registrar aqui a minha indignação. Que a Veja

São Paulo apure melhor porque não desistiu coisa nenhuma,

o parque está a pleno vapor, contra a vontade da população.

Uma creche custa 1,5 milhão de reais. Só para fazer essa brincadeirinha tem dinheiro que daria para fazer, tranquilamente, com folga, mais de 20 creches padrão Fifa; 100 mil reais para recuperar uma praça; se você pegar os 30 milhões que já estão anunciados, você faz tranquilo mais de 30 praças, 300 praças se você for aumentar o valor total.

Então, terminando o meu tempo, eu vou falar, mais uma vez: a Prefeitura quer insistir com o Parque do Minhocão, quer fazer isso de verdade, levar para frente esse projeto que não para em pé, mas a população não quer. É contra qualquer lógica, qualquer pessoa racional sabe que aquela estrutura nãoestá adequada para receber árvore.

Choveu na semana passada, e eu postei nas redes sociais o the waves que ficou em cima do Minhocão, ondas altas de meio metro, um absurdo. Então, é uma completa temeridade que o Parque Augusta seja implementado.

Espero que novos parques de verdade no chão sejam inaugurados e que os mais de 107 parques que existem sejam de fato mantidos, preservados, porque se a população está preferindo andar naquele concretão a ir aos parques que têm no entorno é porque os parques estão mal. Essa é a grande verdade.

Então, vamos parar de fingir que aquilo pode virar um parque porque qualquer pessoa que analisar friamente sabe que para aquilo virar um parque precisa vir um sheik árabe investir bilhões, fazer de novo.

Então, peço para o Secretário Mauro Ricardo que concedeu a entrevista que esclareça, porque todas as ações para o Parque do Minhocão, contra a vontade da população, estão sendo implementadas. E agora, temos essa péssima notícia: tirar dinheiro do Fundo de Desenvolvimento Social, que vem das desestatizações para fazer um teste num viaduto podre. (Palmas) Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) – Quero anunciar em plenário a presença do Vereador Arselino Tatto, que terá sua lei sancionada para incluir no calendário oficial da cidade de São Paulo o Lollapalooza.

Nobre Vereador Souza Santos, alguma questão?

O SR. SOUZA SANTOS (REPUBLICANOS) - (Pela ordem)

- Não, Sr. Presidente, estou aguardando o comando de V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Nobre

Vereador Reis. V.Exa. se sentiu ofendido?

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - É, como fui citado, gostaria de falar.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Reis.

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - Boa tarde a todos os

Vereadores e Vereadoras, e também ao público presente. Cumprimento o Presidente Eduardo Tuma, os integrantes da Guarda

Civil Metropolitana, os integrantes da Polícia Militar, todos os funcionários desta Casa e aqueles que nos assistem em suas residências, pela TV Câmara São Paulo e pelas redes sociais. Sr. Presidente, fui citado no sentido de cobrar do então Sr. Governador do Estado de São Paulo, João Agripino Doria, para que cumpra as suas promessas, no que se refere à valorização dos policiais do Estado, a saber: a Polícia Civil, a Polícia Militar,  a polícia técnico-científica. Na sua campanha eleitoral alardeou que a polícia de São Paulo seria a mais bem paga do Brasil, perdendo apenas para o Distrito Federal.

Ocorre que o Sr. Prefeito enviou um projeto para a Assembleia Legislativa estabelecendo 5% de aumento, e também enviou um projeto de reforma da previdência aumentando de

11% para 14% a contribuição.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Qual é, Vereador Reis, a relação da citação de V.Exa. com o discurso?

Não estou encontrando.

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - O Sr. Prefeito falou isso, de 11% para 14%, ou seja, está dando 5% de aumento e está tirando 3%. Na realidade, está propondo, então, 2% de aumento.

Citando aquilo que o Vereador falou sobre a assistência jurídica, ora, todas as associações e sindicatos já dão assistência jurídica gratuitamente aos policiais. Eles não cobram nada.

Agora, eu não sei como o Estado irá defender o próprio Estado, irá defender a polícia. Não sei qual mecanismo irá encontrar.

Mas, de qualquer forma, o que nós queremos? Não queremos saber de assistência, nós queremos saber de salário. A polícia quer ganhar bem. Se a polícia ganhar bem, irá contratar advogado. Aliás, se o policial tiver um salário digno, ele não terá problema para se defender. Agora, um piso salarial de 9 mil reais para um delegado de polícia mais 5%, e agora tirando mais 3%, ou seja, 2% em cima de nada é nada. Então, o Governador João Doria pode ficar com a sua assistência gratuita, nós não a queremos.

Queremos o salário digno. Queremos que o investigador de polícia, o delegado de polícia, o perito criminal, o médico legista, o fotógrafo policial, o papiloscopista, ou seja, toda a carreira policial: o soldado, o cabo, o sargento, o tenente, o capitão, o major, o tenente-coronel, o coronel tenham um salário digno.

Se eles tiverem um salário digno, a assistência é uma bobagem.

Porque tanto os sindicatos, como as associações, já oferecem assistência aos seus policiais. Já há assistência gratuita.

Então, o que queremos do Sr. Governador? Primeiro, que cumpra as suas promessas e pare de nos enganar. Está aqui o Vereador Camilo Cristófaro dizendo que o Sr. Doria deu 60 reais de aumento, mas não queremos ser enganados. Chega de enganação, chega de enrolação.

Governador João Agripino Doria, cumpra o seu papel, pare de nos enganar. V.Exa. não falou que nós seríamos os mais bem pagos? Estamos esperando essa valorização. V.Exa. tem de cumprir a palavra. Homem tem de ter palavra ou o que V.Exa. é, se não cumpre a palavra? O que nós queremos é o cumprimento da palavra, que valorize de fato os nossos policiais. Pare de enganar os policiais.

V.Exa. já recebeu vários títulos aqui quando Prefeito e nós não queremos ficar reafirmando os títulos que o Governador recebeu, de forma alguma! Agora, se é para valorizar, faça aquilo que foi prometido. É só isso que nós estamos pedindo, só isso! Não queremos saber de assistência gratuita, queremos a valorização dos policias do Estado de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Gilberto Natalini, para um comunicado de Liderança.

O SR. GILBERTO NATALINI (PV) - (Pela ordem) - Obrigado, Sr. Presidente, em nome do Partido Verde, quero fazer comunicado de Liderança que julgo importante devido à situação da Cidade.

Anteontem, houve audiência pública da Comissão de Finanças. Dentre as secretarias envolvidas estava a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Quem veio representar a Secretaria foi o Chefe de Gabinete do Secretário, uma pessoa nossa, conhecida, o engenheiro Ravena. Não pude estar presente, tinha outro compromisso também muito importante, mas dois assessores do meu gabinete participaram de toda audiência.

Fiquei muito assustado na medida em que me contaram que o representante da Secretaria do Verde, o Chefe de Gabinete, disse - respondendo aos questionamentos das pessoas que lá estavam - que o orçamento da Secretaria está de bom tamanho, que não é preciso aumentar a verba da Secretaria do Verde e Meio Ambiente de São Paulo.

Deputada Damaris Moura, seja bem-vinda, sinta-se em casa na Câmara Municipal de São Paulo. Temos histórias bastante antigas de luta, juntos, não é verdade? Não que sejamos velhos, mas a história é antiga.

Senhores, a coisa está esquisita: este ano quanto será a verba para a Secretaria do Verde? São 250 milhões de reais, 250 milhões de reais para cuidar do verde e do meio ambiente de uma cidade-país. São 107 parques e toda política pública que a Cidade tem que desenvolver e não está desenvolvendo porque não há recursos. Desafio os senhores a visitar qualquer parque da Cidade e ver se está em condições de funcionamento como nós gostaríamos. Ali está o Vereador Toninho Paiva: o Parque do Piqueri não está precisando de incremento, de ajuda, de recursos? Posso citar mais 30 parques, de cabeça.

Então, estranho muito ouvir da boca do Chefe de Gabinete, de que não é preciso melhorar o orçamento. Meu Deus do céu, é porque não estão fazendo politica de meio ambiente na Cidade, não estão desenvolvendo política pública. Então, não precisa de dinheiro mesmo, não estão fazendo o que deve ser feito.

A Secretaria do Verde talvez, com muita sorte, execute 0,4% do orçamento municipal, de todo orçamento, 0,4%! Vejam a valorização que a Cidade dá à questão mais importante do século

XXI, a questão ambiental, 0,4% do orçamento!

Ano passado tive uma contenda com o Governo. Apresentei uma emenda - que não consegui aprovar porque o Governo não quis - que aumentava o orçamento do Verde para 1% e não 10% - senhoras e senhores - 1% para podermos respirar, plantar árvores. Quantas árvores foram plantadas em São Paulo este ano com recursos da Prefeitura? Aproxima-se de zero! Isso é um vexame internacional para a maior cidade da América do Sul e quinta maior do mundo. E a política pública das mudanças climáticas, a quantos anda? E o projeto Córrego Limpo a quantos anda? E o projeto Operação Defesa das Águas, a quantos anda? E a criação de novos parques, a quantos anda? São parques que propomos, criados e não saem do papel!

Então, quero dizer que neste ano vou, de novo, apresentar uma emenda para triplicar o dinheiro da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, queiram o Secretário, a sua equipe, o chefe de gabinete ou não. É o mínimo que posso fazer como Vereador, como ambientalista, como paulistano para ajudar a nossa cidade a respirar. (Palmas)

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Obrigado, nobre Vereador Gilberto Natalini.

Quero me dirigir ao nobre Vereador Reis para dizer que temos presentes, nesta sessão ordinária, não só a nobre Deputada Damaris Moura, mas também o nobre Deputado Paulo Fiorilo, da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a quem peço uma salva de palmas. Trata-se de Vereador aguerrido, produtivo, profícuo, com muitos projetos e que contribuiu muito para a Casa Municipal Legislativa e agora contribui na estadual. (Palmas) O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, se V.Exa. puder, pediria que suspendesse por alguns minutos para que os dois deputados possam falar sobre o trabalho na Assembleia Legislativa
